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RESUMO: O presente estudo investigou mudanças acarretadas pela inclusão digital, 
fossem essas individuais ou coletivas. Para tanto, foi realizada uma pesquisa de caráter 
qualitativa e natureza exploratória, utilizando, para coleta de dados, entrevistas 
semiestruturadas. O protocolo de entrevista teve como base o Modelo de Avaliação de 
Programas de Inclusão Digital e Social (MAPIDS), desenvolvido por Brandão (2009), e 
passou pela avaliação de uma especialista e por pré-teste para equação do vocabulário e 
ajustes quanto à objetividade das questões. Foram entrevistados 10 beneficiados do projeto 
de inclusão digital promovido por uma Fundação da Região Central do estado do Rio 
Grande do Sul. Os resultados evidenciaram que a satisfação dos beneficiados foi 
proporcionada pelo ambiente agradável e propício ao cumprimento da proposta de 
aprendizado, alicerçado pela infraestrutura tecnológica adequada. Como contribuição desse 
trabalho cita-se a emersão de uma variável exploratória, didática, possibilitando a ampliação 
do modelo de avaliação de uma política pública, proposto por Brandão (2009). 
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Digital Inclusion: Public Policy Impact Assessment in Rio Grande do Sul 
Central Region 
ABSTRACT: This study aimed to identify changes brought by digital inclusion, both 
individual and collective. To achieve this, we performed a qualitative and exploratory 
research, using semi-structured interviews for data collection. The interview protocol was 
based on the Digital and Social Inclusion Evaluation Program Model (MAPIDS), developed 
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by Brandão (2009), and the questions were evaluated by an expert and pre-test to the 
vocabulary equation and adjustments regarding objectivity issues were carried out. We 
interviewed 10 beneficiaries of digital inclusion project promoted by a Foundation in Rio 
Grande do Sul central region. Results showed that the beneficiaries’ satisfaction was 
provided by a pleasant and conducive environment for the proposed learning fulfillment, 
supported by a suitable technological infrastructure. As contribution of this work, we cite the 
emersion of an exploratory and teaching variable, which enables the expansion of the public 
policy evaluation model, proposed by Brandão (2009). 
 
Key-words: Digital inclusion; Public policy; Didactics. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A popularização de tecnologias digitais, segundo Teixeira (2001), foi 
responsável pela criação de uma nova modalidade de exclusão social, configurada – 
sob uma visão simplista – a partir de uma divisão entre aqueles que possuem, ou 
não, acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), ou seja, os 
incluídos digitais e os excluídos digitais. 
 No Brasil, destacam-se os estudos de Batista (2006) e Young (2006), onde 
a parcela menos favorecida da população e os idosos foram considerados, 
inicialmente, como excluídos digitais e, em seguida, os autores expuseram, aos 
mesmos, o acesso obrigatório a caixas eletrônicos, devido às políticas sociais como 
o Bolsa-Família e os benefícios do INSS, e a urna eletrônica. Quanto a celulares, 
pagers, palms, notebooks e o crescente uso da internet como meio de comunicação 
e aprendizado compartilha-se do entendimento de Fernandes e Ross (2006), que 
afirmam que esse cenário surgiu a partir de sinais da expansão e imposição de 
ditames do mercado digital. Nesse contexto, os estudos sobre inclusão digital 
assumem grande importância.  
Na busca por amenizar as disparidades existentes entre incluídos e 
excluídos digitais, são criadas estratégias, denominadas de políticas públicas. As 
Políticas Públicas são consideradas programas de ação governamental, que visam 
solucionar problemas de cunho social, podendo ser executadas por órgãos 
governamentais ou organizações do terceiro setor, tais como Organizações Não 
Governamentais (ONGs), Fundações, etc. (DIAS; MATOS, 2012).  
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Destaca-se, assim, a relevância da investigação sobre a efetividade do 
processo de inclusão digital, buscando compreender quais os impactos 
proporcionados por esses. Além disso, o estudo se justifica pela contemporaneidade 
e também pela importância das mudanças sociais e educacionais proporcionadas 
pela inter-relação da tecnologia de informação com o desenvolvimento individual e 
social. Dessa forma, o objetivo geral da pesquisa consistiu em identificar nos 
indivíduos e na comunidade as mudanças acarretadas pelo projeto de inclusão 
digital. Na seção dois, aborda-se o referencial teórico que balizou a realização deste 
estudo. Na seção três, é apresentada a arquitetura metodológica, enquanto que na 
seção quatro são apresentados os resultados. Por fim, na seção cinco, abordam-se 
as considerações finais seguidas das referências bibliográficas. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Inclusão Digital 
Conforme o entendimento de Freire (2006), a expressão “inclusão digital” 
tem um significado bastante complexo. Para Young (2006), inclusão digital significa 
capacitar indivíduos para uso efetivo de recursos tecnológicos, com o objetivo de 
desenvolvimento individual e coletivo, econômico e político.  
De acordo com Cusin e Vidotti (2009), inclusão digital trata de propiciar 
fluência tecnológica e utilização crítica das ferramentas digitais, com o objetivo de 
alavancar a aprendizagem significativa, autônoma e contínua, além de mobilizar o 
exercício da cidadania e oportunizar a produção de conhecimentos necessários à 
melhoria das condições de vida das pessoas e da sociedade. Martins e Lucas (2009) 
trouxeram uma concepção de inclusão digital que tratou da capacidade de utilização 
de equipamentos eletrônicos a fim de acessar e manejar informações em ambiente 
eletrônico. Essa concepção foca no desenvolvimento de habilidades e 
conhecimentos puramente mecânicos, basicamente voltados ao entendimento do 
funcionamento de hardware, software e aplicativos.  
Para Ferro et al. (2011), a inclusão digital deve proporcionar a habilidade 
para usar as TICs de forma eficaz, ou seja, tem como responsabilidade proporcionar 
desenvolvimento das competências técnicas (habilidades necessárias para operar 
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hardware e software) e educacionais (habilidades necessárias para a compreensão 
da informação).  
Young (2006) e Silva et al. (2005) compararam o processo de inclusão digital 
com o de alfabetização, concluindo que, a apropriação de conhecimentos sobre as 
TICs é tão importante quanto aprender a ler, escrever e interpretar. Para Young 
(2006), o processo de agregação de conhecimentos digitais é individual, e para que 
esse seja efetivo é necessário que haja construção colaborativa e cooperativa, 
mediada por instrumentos que possibilitem o acesso ao ambiente digital e o uso das 
TICs.  
Nesse sentido, Löbler et al. (2011) chegaram à conclusão de que o processo 
de inclusão digital é conceituado como um processo dinâmico que, através do 
acesso às TICs, torna possível a apropriação do conhecimento sobre tecnologia de 
informação e comunicação, para que o indivíduo possa desenvolver e aperfeiçoar 
habilidades capazes de propiciar autonomia sobre as ferramentas digitais e 
utilização crítica das mesmas. É imprescindível, também, que o processo de 
inclusão digital possibilite o aprimoramento da interação, ou seja, atualização do 
conhecimento.  
No Brasil, atualmente, o processo de inclusão digital ocorre por meio das 
políticas públicas, podendo essas serem originadas pela esfera pública, privada ou 
ainda do terceiro setor. Quando àquelas propostas pela esfera pública, podem-se 
citar, resumidamente, os telecentros e telecentros educativos, onde há acesso 
gratuito a computadores conectados à internet e (em alguns casos) há aulas de 
informática; as políticas públicas de subsídios, que facilitam a aquisição de 
computadores pela população; e a interação entre TICs e educação pública, esta 
segundo Menezes (2006), ainda apresenta inúmeros obstáculos para expansão e 
efetividade. Até 2011, o Governo Federal elaborou mais de vinte programas de 
inclusão digital (informações retiradas do site Portal da Inclusão Digital do Governo 
Federal). No que se refere às Organizações Não Governamentais (ONGs), 
geralmente, propõem acesso gratuito a computadores conectados à internet e aulas 
de informática. De acordo com Cubillos e Silva (2009), Alonso, Ferneda e Santana 
(2010), Ganesh e Barber (2011) e Roland, Bandos e Carvalho Neto (2011), as 
políticas públicas originadas pelo terceiro setor apresentam importante papel no 
processo de inclusão digital de países em desenvolvimento, tais como o Brasil. 
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2.2 Avaliação de políticas públicas 
Como consequência da extensão territorial e das inúmeras carências sociais 
e educacionais brasileiras, as políticas públicas são complexas, necessitam de 
grandes financiamentos e apresentam metodologia não efetiva para o 
acompanhamento e avaliação (BRANDÃO, 2009). Assim, tem-se como desafio da 
gestão pública brasileira, o desenvolvimento e uso de métodos, técnicas e 
ferramentas que permitam acompanhar a implantação das políticas públicas e dos 
planos de governo, além da definição de metas e indicadores de monitoramento e 
avaliação (SCARPA e MELGAÇO, 2006). Para Warschauer (2003), o desafio se 
torna maior ao considerar que as políticas públicas nem sempre podem ser 
avaliadas em curto prazo. A exemplo o autor cita o efeito de um programa de 
inclusão digital sobre o desenvolvimento social: esse somente poderá ser 
compreendido, acompanhado e mensurado com modelos que levem especialmente 
em conta as mudanças e transformações sociais decorrentes do acesso às 
tecnologias digitais, ou seja, uma análise longitudinal.  
No âmbito da administração pública há ainda o desafio de reconhecer a 
importância das informações de avaliação das políticas públicas, para que, assim, 
esse conhecimento possa consolidar entendimentos, apoiar ações de mudança e 
ampliar o comprometimento e aperfeiçoamento dos indivíduos, grupos, programas, 
instituições e sistemas, enquanto permite a formulação de juízo e recomendações 
que geram ações, políticas, conhecimento e transformações (FIRME, 2003).  
Nesse sentido, Brandão (2009) elaborou um modelo de avaliação de 
Programas de Inclusão Digital e Social – MAPIDS. Essa proposta tem uma 
abordagem orientada ao participante e é adaptada a métodos de mensuração 
quantitativa, com o objetivo principal de mapear situações de intervenção de TICs 
em comunidades. O MAPIDS é formado por indicadores que visam descrever os 
recursos, os processos, os resultados e os impactos do projeto de inclusão digital na 
sociedade onde está inserido. Assim, o método de avaliação apoia as análises de 
eficácia, de eficiência e de efetividade social. Além de a avaliação permitir conhecer 
a realidade social em que vai impactar e estabelecer relações para a descoberta e 
inferências sobre o futuro. 
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O MAPIDS é definido por um conjunto de quinze indicadores, apresentados 
na Figura 01. Brandão (2009) enfatiza que as definições são as bases conceituais 
para identificação das variáveis e avaliação efetiva. 
 
Indicador Descrição Geral 
Infraestrutura Física (IF) Instalações físicas adequadas segundo padrões aprovados e adequados para as atividades previstas. 
Infraestrutura 
Tecnológica (IT) 
Infraestrutura tecnológica instalada segundo padrões 
deﬁnidos pelo projeto. 
Infraestrutura Humana e 
Social (IH) 
Equipe de pessoas adequada para o funcionamento da 
unidade e parceiros institucionais envolvidos. 
Infraestrutura 
Orçamentária (IO) 
Orçamento e cronograma ﬁnanceiro de desembolso 
aprovado e destinado para o projeto. 
Gestão Administrativa 
(GA) 
Gestão da infraestrutura física, tecnológica e de gestão 
de projetos sociais, atendimento comunitário, 
acompanhamento e avaliação. 
Gestão Financeira e 
Sustentabilidade (GF) 
Gestão contábil, prestação de contas e articulação de 
parceiros para sustentabilidade dos projetos. 
Gestão Social, 
Participativa e de 
Cidadania (GS) 
Gestão de relacionamentos, Conselho Gestor, 
atendimento ao cidadão e identificação de 
necessidades e problemas comunitários; etc. 
Gestão de 
Conhecimento 
Tecnológico, Científico, 
Cultural e Social (GC) 
Gestão da capacitação de agentes e da comunidade 
para o uso, criação, produção, difusão, organização e 
sistematização dos conteúdos gerados. 
Disponibilização de informações no portal para controle 
social. 
Acessibilidade (RA) Infraestrutura de inclusão, universalização e 
acessibilidade digital garantida. 
Habilidades de Inclusão 
Digital e Social (RH) 
Habilidades de inclusão digital desenvolvidas para uso 
crítico e criativo das TICs na solução de problemas 
locais e comunitários e para a criação e produção de 
bens sociais e culturais. 
Oportunidades 
Econômicas e Sociais 
(RO) 
Melhoria de qualidade de vida, oportunidade e geração 
de emprego e renda. 
Participação 
Democrática e Cidadã 
(RP) 
Participação, representatividade social e cidadania, 
rede social consolidada e autogestão de 
empreendimentos sociais. 
Desenvolvimento Social 
de Contexto (DC) 
Inclusão digital, de renda, de saúde, de educação, de 
segurança, de qualidade de vida e de sustentabilidade 
ambiental e social promovidas. 
Desenvolvimento de 
Unidade (DU) 
Conteúdos produzidos, comunidade atendida, projetos 
e eventos realizados. 
Desenvolvimento do 
Indivíduo (DI) 
Satisfação, qualidade de vida, oportunidades e 
expectativas evidenciadas. 
Figura 01: Descrição dos indicadores do MAPIDS. Fonte: Brandão e Tróccoli (2006). 
266 
 
 
                    Revista  UNIABEU  Belford Roxo   V.5  Número 11   setembro- dezembro  2012 
 
 
 
3 MÉTODO DE PESQUISA 
 
Realizou-se uma pesquisa de caráter qualitativo e de natureza exploratória. 
Para Hair Jr. et al. (2007), estudos qualitativos oferecem informações aprofundadas 
e por isso maior compreensão sobre algumas características do tema proposto. No 
que se refere à estratégia de pesquisa utilizada, esta se caracteriza por ser um 
estudo de caso. De acordo com Cozby (2003), um estudo de caso fornece uma 
descrição de um indivíduo, um ambiente, uma empresa, uma escola ou uma 
vizinhança. 
Para o desenvolvimento desse estudo, foi utilizada como unidade de análise 
uma Fundação que promove a Inclusão Digital através da oferta de cursos gratuitos, 
que visam transmitir conhecimento sobre tecnologias digitais. Essa Instituição foi 
fundada em 1978 e está localizada na Região Central do Rio Grande do Sul (RS). A 
escolha da organização para servir como unidade de análise foi do tipo intencional, 
vista a importância exercida por tal organização na região onde está inserida e em 
função da forma como é organizada.  
Para coleta dos dados primários, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com os participantes do projeto de inclusão digital. O roteiro das 
entrevistas foi elaborado com base no MAPIDS, desenvolvido por Brandão (2009). 
Destaca-se que o roteiro de entrevista passou por avaliação de uma especialista e 
também por pré-testes, para que fossem verificadas questões quanto à adequação 
de vocabulário e objetividade das questões pertencentes ao roteiro da entrevista. O 
teste piloto foi realizado com três participantes de outro projeto de inclusão digital do 
município. De maneira geral os participantes do teste piloto compreenderam as 
indagações da pesquisa, sendo sugeridas pequenas alterações, quanto ao 
vocabulário, que foram realizadas dando prosseguimento ao estudo.  
Tendo em vista a operacionalização das entrevistas, verifica-se que as 
mesmas tiveram duração aproximada de 35 minutos. Foram gravadas e transcritas, 
sendo que, para garantir a confidencialidade das informações e preservar a 
identidade dos entrevistados, optou-se por nomeá-los de A a J. Para a análise das 
entrevistas foi utilizada a técnica análise de conteúdo, proposta por Bardin (2011).  
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
A parte inicial do roteiro de entrevistas buscou conhecer os entrevistados 
através de algumas questões de perfil e ocupação. Verificou-se que seis indivíduos 
pertencem ao sexo feminino e quatro ao masculino. Quanto à ocupação, três 
trabalham, três cursam o ensino fundamental, dois cursam o nível técnico e 
trabalham, um dos entrevistados está desempregado e um é aposentado. O 
principal motivo que os fizeram realizar o curso foi o crescimento profissional: os 
entrevistados consideram o curso de informática uma qualificação capaz de 
oportunizar melhora no emprego.  
Após, investigou-se a percepção dos mesmos quanto ao projeto de inclusão 
digital, considerando os quatro aspectos (recursos ou insumos, gestão ou 
processos, resultados e inclusão social) definidos pelo modelo utilizado.  
A primeira categoria de análise refere-se aos recursos ou insumos do 
projeto. No que se refere à localização e instalações, todos os entrevistados 
mostraram-se satisfeitos, ressaltando a preocupação da Fundação em oferecer um 
ambiente agradável. Quanto à acessibilidade, alguns entrevistados destacaram a 
não adequação para receber usuários de cadeiras de rodas, apresentado na fala do 
entrevistado A: 
 
Acho que, por exemplo, um cadeirante, hum... teria dificuldade. Não tem 
uma rampa aqui pra cima, não. Agora para assistir aula dá tranqüilo, lá 
em baixo. Se precisar, alguém pode ajudar, também, porque tem um 
degrauzinho na porta. (ENTREVISTADO A) 
 
Quanto ao aspecto segurança houve divergência em uma das respostas, o 
entrevistado J acredita que a sala onde as aulas acontecem está bastante exposta, 
próxima à rua. Para comprovar sua opinião, expôs situações cotidianas, onde 
cidadãos quaisquer interrompem a aula para solicitar informações sobre localização 
de pontos comerciais ou até mesmo sobre os cursos oferecidos pela Fundação. 
Quanto à segurança da parte administrativa da Instituição, todos os entrevistados 
acreditam estar bastante protegida. A fim de apresentar a divergência entre as 
respostas, destacam-se os trechos das entrevistas de A e de J: 
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A segurança é boa. As pessoas para chegar até aqui em cima, no 
escritório, têm que passar pela câmera e tem interfone e tudo. As salas 
também são bem fechadas. (ENTREVISTADO A) 
 
Chega entrar 5 ou 6 pessoas por aula ali pra pedir informação, e daí já 
atrapalha e só fecha quando tá muito barulhenta, e ali quanto a sala de 
aula, não sei te dizer. Acho que não tem segurança nenhuma, é porque 
não tem guarda nem nada. (ENTREVISTADO J) 
 
Ao relacionar os referidos resultados com o estudo de Brandão (2009), 
observa-se que essa investigação ratifica suas contribuições, pois as unidades do 
Projeto Casa Brasil são instaladas em áreas de vulnerabilidade social e sofrem com 
a deficiência dos serviços de segurança pública nas imediações das unidades. 
Com relação à infraestrutura tecnológica, observou-se que a tecnologia 
atende as expectativas dos alunos, que destacam a eficiência dos computadores. 
No relacionamento entre os colegas, foi possível verificar uma interação saudável, 
que, no entanto, se restringe aos momentos de aulas, pois a maioria tem atividades 
extraclasses e isso seria um fator que limitaria o contato fora da sala de aula. Por 
fim, analisaram-se os recursos financeiros para o desenvolvimento do projeto. 
Constatou-se que nenhum dos entrevistados sabia a origem dos recursos que 
financiam a Fundação.  
A segunda categoria de análise explorou as características da gestão 
administrativa, financeira, sustentável, social e de conhecimento. Quanto à gestão 
administrativa e financeira, esta apresenta resultados satisfatórios, uma vez que os 
equipamentos e a sala de aula estão em perfeitas condições, atendendo todas as 
necessidades dos alunos. Esse resultado pode ser evidenciado pelo entrevistado J: 
 
Eu vejo é bem administrado, toda a empresa é, os cursos, o atendimento 
aqui também, até agora só tenho elogios pra eles, bah?! 
(ENTREVISTADO J) 
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Da mesma forma, como os temas anteriores, esse resultado foi encontrado 
na pesquisa de Brandão (2009), que destacou os processos de manutenção da 
infraestrutura física e tecnológica, mantendo as condições de limpeza, iluminação, 
atendimento comunitário e funcionamento das aulas. 
Ainda quanto à administração da ONG, observou-se que somente três dos 
entrevistados têm informação (mesmo que superficial) sobre a coordenação do 
projeto. Os entrevistados comentam que existe um coordenador, o qual se fez 
presente na formatura de uma turma anterior do curso de inclusão digital. Os demais 
afirmam que mantêm somente contato com o professor.  
Considerando a gestão social, o estudo procurou identificar o impacto do 
projeto na comunidade, através das redes de informação e comunicação criadas. 
Nessa análise houve nova divergência, sendo que apenas um dos entrevistados 
acredita que os resultados do projeto ainda não impactaram na sociedade. Nesse 
sentido, o estudo de Brandão (2009) apresenta, com grande abrangência, o impacto 
na sociedade e nas escolas. Na sequência, é apresentado o trecho da transcrição 
da entrevista de J, que afirma não ser possível visualizar um impacto na 
comunidade: 
 
Acho que não influenciou muito, porque olha o tamanho da população da 
Cidade e pelo número de alunos que tem o curso! Pra eles eu acho que 
quanto mais melhor. (ENTREVISTADO J) 
 
Buscou-se, ainda, conhecer as atividades desenvolvidas nas aulas. Todos 
os entrevistados citaram que o professor segue uma sequência para expor o 
conteúdo, um cronograma de aulas, e também citaram a existência de uma 
avaliação semanal. Durante a entrevista, emergiu um tema exploratório - a didática 
utilizada pelo professor. Ressaltaram o excelente desempenho do professor e o 
conhecimento que o mesmo detém. Para evidenciar o surgimento do referido tema 
exploratório, expõe-se um trecho da entrevista: 
 
O instrutor é muito paciente… é que nem tu tá numa escola, se tu se 
adapta ao professor tu consegue entender a matéria, se não se adapta, 
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tem dificuldade naquela matéria. Faz a “diferença”, e ainda, “é o professor 
que faz diferença”, é um excelente profissional (ENTREVISTADO E) 
 
Esse tema é explorado nos estudos de Biazus e Dallegrave (2006), Marcon 
e Teixeira (2009), Salinas e Sanchez (2009), Marcon (2010) e Santos e Giraffa 
(2010). Esses autores tratam a didática como essencial para que o programa de 
inclusão digital atinja seu objetivo. 
A terceira categoria de análise fez referência aos resultados do programa de 
inclusão digital percebidos pelos alunos. Nesse aspecto, foi verificada, inicialmente, 
a dimensão do acesso ao conhecimento. Durante as entrevistas os alunos 
expuseram os processos de ligar e desligar os computadores, a digitação (Word e 
Excel) e o envio de e-mail. A seguir, questionaram-se os resultados quanto a 
habilidades desenvolvidas através do curso promovido pela Fundação. Nesse 
aspecto, foi exposta a sensação de autonomia sobre o computador. Os alunos, em 
sua maioria, destacaram que, pelo fato do curso estar no início, ainda não se sentem 
totalmente capacitados, mas mais seguros e capazes de aproveitar os benefícios da 
tecnologia no ambiente de trabalho ou escolar.  
Na terceira dimensão, questionados sobre as oportunidades verificadas a 
partir do curso, os entrevistados expuseram a esperança de mudanças quanto a 
oportunidade de emprego, encarando a inclusão digital como uma garantia de 
colocação no mercado de trabalho. Brandão (2009) afirma que, com o aprendizado 
sobre as TICs, há melhoria de vida, uma vez que as pessoas atingidas passam a se 
sentir valorizadas e capazes de promover mudanças em suas vidas. Por fim, quanto 
à participação democrática, foi verificada a forma de divulgação do projeto de 
inclusão digital. Observou-se que a divulgação é um ponto a ser melhorado, para 
uma maior difusão do programa e até mesmo da Fundação. Grande parte dos 
alunos entrevistados soube do curso através de indicações de pessoas que já 
haviam realizado algum outro curso na instituição, sendo que somente dois 
souberam por outros meios de comunicação, como jornal.  
A última categoria de análise abordou o processo de inclusão social, 
juntamente ao desenvolvimento social e do indivíduo. Nesse contexto, os 
entrevistados destacaram a bagagem de conhecimento adquirida, a autonomia 
frente à máquina, o sentimento de reconhecimento e autoestima dos indivíduos. 
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Além disso, enfatizaram a possibilidade de repassar as informações obtidas para 
demais membros da família ou da comunidade e a expectativa de aumentar a renda 
pessoal através de trabalhos realizados com o computador (como digitações e 
formatações), bem como o alcance de uma oportunidade no mercado de trabalho.  
Conforme os resultados de Brandão (2009), o impacto do projeto de inclusão 
digital pode ser mensurado pela satisfação dos indivíduos atingidos. Através da 
análise dos resultados, foi possível concluir que os indivíduos estão satisfeitos. 
Assim, pode-se afirmar que esse projeto de inclusão digital impactou positivamente 
nos entrevistados.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Reconhecendo a necessidade da aquisição de conhecimento a respeito das 
tecnologias de informação e comunicação na busca por melhores oportunidades no 
mercado de trabalho e, por consequência, uma melhor qualidade de vida, algumas 
pessoas, pertencentes a camadas populares, buscam políticas públicas que 
ofereçam acesso e aprendizado sobre TICs. Em um cenário de incluídos e excluídos 
digitais (TEIXEIRA, 2001), o presente estudo objetivou identificar em indivíduos e, 
consequentemente, na comunidade as mudanças acarretadas por um programa de 
inclusão digital. 
A pesquisa foi realizada através de entrevistas semiestruturadas, com base 
no Modelo de Avaliação de Programas de Inclusão Digital e Social, desenvolvido por 
Brandão (2009). Destaca-se que, através das análises das entrevistas, foi 
identificada a satisfação de todos os participantes, principalmente pelo ambiente 
agradável e propício ao cumprimento da proposta de aprendizado, alicerçado pela 
infraestrutura tecnológica adequada, gratuidade e a didática do professor (tema 
exploratório que emergiu durante as entrevistas). Ressaltam a preocupação que o 
professor possui com o aprendizado, organizando o conteúdo em módulos e 
atendendo com dedicação os alunos com maiores dificuldades.  
Como pontos de discordância entre os entrevistados, constataram-se a 
segurança (da sala de aula), a acessibilidade e o impacto do projeto na comunidade. 
Quanto à segurança (uma das dimensões dos recursos e insumos) identificou-se 
que alguns alunos não se sentem seguros durante as aulas, pois a sala possui 
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contato direto com a rua. No que tange à variável que buscou compreender a 
acessibilidade do ambiente físico, um dos alunos destacou que o curso não oferece 
acesso aos usuários de cadeiras de rodas, fator que limita a participação da 
comunidade. Com relação ao impacto do projeto na comunidade, um dos 
entrevistados ressalta que ainda não é possível perceber a contribuição projeto à 
comunidade.  
Outro aspecto relevante para a eficiência do projeto de inclusão digital 
consiste na aprendizagem. Quanto a isso, os alunos destacaram a evolução 
individual durante o curso e esclarecem que o aprendizado sobre as tecnologias 
digitais é constante. Conclui-se que o projeto está cumprindo com a proposta de 
aprendizado efetivo e de inclusão social.    
Como contribuição desse trabalho cita-se a emersão de uma variável 
exploratória, didática, possibilitando a ampliação do modelo de avaliação de uma 
política pública, proposto por Brandão (2009). Acrescenta-se, como sugestão de 
pesquisas futuras, o acompanhamento durante o processo de interação entre as 
TICs e os alunos. Ainda, sugere-se a realização de estudos sobre essa temática, 
que combinem abordagens qualitativas e quantitativas, abrindo espaço para 
pesquisas descritivas e explicativas.   
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